
Título III 
Capítulo I 
Seção XIII 

Dos Químicos 
(…) 

Art. 346 – Será suspenso do exercício de suas funções, independentemente de outras penas em 
que possa incorrer, o químico, inclusive o licenciado, que incidir em alguma das seguintes faltas: 

a)revelar improbidade profissional, dar falso testemunho, quebrar o sigilo profissional e 
promover falsificações, referentes à prática de atos de que trata esta Seção; 
b)concorrer com seus conhecimentos científicos para a prática de crime ou atentado 
contra a pátria, a ordem social ou a saúde pública; 
c)deixar, no prazo marcado nesta Seção, de requerer a revalidação e registro do diploma 
estrangeiro, ou o seu registro profissional no respectivo Conselho Regional de Química. 
Parágrafo único – O tempo de suspensão a que alude este artigo variará entre um mês e 
um ano, a critério do respectivo Conselho Regional de Química, após processo regular 
ressalvada a ação da justiça pública 

(…) 

Art. 350 – O químico que assumir a direção técnica ou cargo de químico de qualquer usina, 
fábrica, ou laboratório industrial ou de análise deverá, dentro de 24 horas e por escrito, comunicar 
essa ocorrência ao órgão fiscalizador, contraindo, desde essa data, a responsabilidade da parte 
técnica referente à sua profissão, assim como a responsabilidade técnica dos produtos 
manufaturados. 
§ 1º – Firmando-se contrato entre o químico e o proprietário da usina, fábrica ou laboratório, será 
esse documento apresentado, dentro do prazo de 30 dias, para registro, ao órgão fiscalizador. 
§ 2º – Comunicação idêntica à de que trata a primeira parte deste artigo fará o químico quando 
deixar a direção técnica ou o cargo de químico, em cujo exercício se encontrava, a fim de ressalvar 
a sua responsabilidade e fazer-se o cancelamento do contrato. Em caso de falência do 
estabelecimento, a comunicação será feita pela firma proprietária 

 
 
 

Seção XIV 
Das Penalidades 

 
Art. 351 – Os infratores dos dispositivos do presente capítulo incorrerão na multa de 37,8285 a 
3.782,8481 UFIRs, segundo a natureza da infração, sua extensão e a intenção de quem a praticou, 
aplicada em dobro no caso de reincidência, oposição à fiscalização ou desacato à autoridade. 

• Redação com fundamento na Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975, combinada com a Lei 
nº 6.986, de 13 de abril de 1982 V. Lei nº 7.855/89. 

Parágrafo único – São competentes para impor penalidades as autoridades de primeira instância 
incumbidas da fiscalização dos preceitos constantes do presente capítulo. 

 


